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Resolução do Parlamento Europeu sobre a Conferência sobre as Alterações Climáticas, em Durban (COP 17)

O Parlamento Europeu,

–
Tendo em conta a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas (CQNUAC) e o Protocolo de Quioto à CQNUAC,

–
Tendo em conta os resultados da Conferência das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas, realizada em Bali, em 2007, e o Plano de Acção de Bali (Decisão 1/COP 13),

–
Tendo em conta a 15.ª Conferência das Partes (COP 15) na CQNUAC e a 5.ª Conferência das Partes ou Reunião das Partes no Protocolo de Quioto (COP/MOP5), realizada em Copenhaga, Dinamarca, de 7 a 18 de Dezembro de 2009, e o Acordo de Copenhaga,

–
Tendo em conta a 16.ª Conferência das Partes (COP 16) na CQNUAC e a 6.ª Conferência das Partes ou Reunião das Partes no Protocolo de Quioto (COP/MOP6), realizada em Cancún, México, de 29 de Novembro a 10 de Dezembro de 2010, e os Acordos de Cancún,

–
Tendo em conta a próxima 17.ª Conferência das Partes (COP 17) na CQNUAC e a 7.ª Conferência das Partes ou Reunião das Partes no Protocolo de Quioto (COP/MOP 7), que terá lugar em Durban, África do Sul, de 28 de Novembro a 9 de Dezembro de 2011,

–
Tendo em conta o Pacote sobre o Clima e a Energia da UE, de Dezembro de 2008, 

–
Tendo em conta a Directiva 2008/101/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Novembro de 2008, que altera a Directiva 2003/87/CE de modo a incluir as actividades da aviação no regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na Comunidade
,

–
Tendo em conta as suas resoluções de 25 de Novembro de 2009, sobre a Estratégia da UE para a Conferência de Copenhaga sobre as Alterações Climáticas (COP15), de 10 de Fevereiro de 2010, sobre os resultados da Conferência de Copenhaga sobre as Alterações Climáticas (COP 15)
, e de 25 de Novembro de 2010, sobre a Conferência sobre as Alterações Climáticas em Cancún
,

–
Tendo em conta a sua Resolução, de 4 de Fevereiro de 2009, sobre “2050: O futuro começa hoje – Recomendações com vista a uma futura política integrada da UE sobre as alterações climáticas"
,

–
Tendo em conta o Livro Branco da Comissão intitulado “Adaptação às alterações climáticas: para um quadro de acção europeu” (COM(2009)0147) e a sua Resolução, de 6 de Maio de 2010
, sobre o mesmo, bem como o Relatório Especial do Painel Intergovernamental sobre as Alterações Climáticas (IPCC) sobre as energias renováveis e a atenuação das alterações climáticas, de 9 de Maio de 2011
,

–
Tendo em conta a sua Resolução, de 11 de Maio de 2011, sobre o Livro Verde da Comissão intitulado "A protecção das florestas e a informação florestal na UE: preparar as florestas para as alterações climáticas
,

–
Tendo em conta as conclusões do Conselho, de 14 de Março de 2011, sobre o seguimento da Conferência de Cancún, e as Conclusões do Conselho ECOFIN, de 17 de Maio de 2011, sobre as alterações climáticas,

–
Tendo em conta as decisões adoptadas na Décima Conferência das Partes (COP 10) da Convenção das Nações Unidas sobre a Diversidade Biológica (CDB), em particular a Decisão sobre a engenharia geológica adoptada pela COP 10 em 2010,

–
Tendo em conta a Declaração Conjunta do Conselho e dos Representantes dos Governos dos Estados–Membros reunidos no Conselho, do Parlamento Europeu e da Comissão, de 20 de Dezembro de 2005, sobre a política de desenvolvimento da União Europeia: "O Consenso Europeu", e, nomeadamente, os seus pontos 22, 38, 75, 76 e 105
,

–
Tendo em conta o Relatório do Comité de Auditoria Ambiental da Câmara dos Comuns intitulado "O impacto da ajuda externa do Reino Unido na protecção ambiental e na atenuação e adaptação às alterações climáticas", publicado em 29 de Junho de 2011,

–
Tendo em conta a Declaração do Milénio, das Nações Unidas, de 8 de Setembro de 2000, na qual são consagrados os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) enquanto objectivos estabelecidos conjuntamente pela comunidade internacional para erradicar a pobreza,

–
Tendo em conta as conclusões do Conselho, de 25 de Junho de 2009, sobre a integração do ambiente na cooperação para o desenvolvimento,

–
Tendo em conta a Declaração de Nairobi, de 25–29 de Maio de 2009, sobre o Processo Africano para o Combate das Alterações Climáticas, 

–
Tendo em conta as perguntas orais ... apresentadas pela Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar, nos termos do artigo 115.º do Regimento, e tendo em conta as declarações do Conselho e da Comissão,

–
Tendo em conta o n.º 5 do artigo 115.º e o n.º 2 do artigo 110.º do seu Regimento,

A.
Considerando que existem provas científicas que demonstram inequivocamente a existência de alterações climáticas e as respectivas consequências, tornando, assim, imperativa uma acção internacional para acometer um dos maiores desafios do século XXI e mais além,

B.
Considerando que um acordo internacional juridicamente vinculativo coerente com o princípio de uma "responsabilidade comum, mas diferenciada" deve continuar a ser o objectivo geral, reconhecendo, assim, o papel de vanguarda a desempenhar pelos países desenvolvidos e o contributo apropriado a prestar pelos países em desenvolvimento,

C.
Considerando que as actuais promessas e compromissos assumidos no âmbito do Acordo de Copenhaga e formalizados nos Acordos de Cancún não são suficientes para alcançar o objectivo global de limitar a 2º C o aumento da temperatura mundial anual média à superfície ("o objectivo de 2º C"),

D.
Considerando que o Roteiro de transição para uma economia hipocarbónica competitiva em 2050, da Comissão, que fixa metas a longo prazo, reconfirma o objectivo da UE de redução da emissão de gases com efeito de estufa em 80-95% até 2050, a fim de conter as alterações climáticas abaixo do limite de 2°C, conclui, ao mesmo tempo, que importa alcançar, no interior da UE, 80% da redução até 2050,

E.
Considerando que é importante desenvolver a confiança e a transparência restauradas durante a Conferência COP 16 em Cancún, a fim de manter a dinâmica política requerida para trilhar o caminho para um acordo internacional abrangente dotado de metas concretas e de medidas políticas adequadas,

F.
Considerando que os Acordos de Cancún instam os países desenvolvidos a preverem metas mais ambiciosas de redução das emissões visando diminuir as suas emissões totais de gases com efeito de estufa para um nível coerente com a gama de 25 a 40% prevista no IPCC para 2020, relativamente aos níveis de 1990,

G.
Considerando que, de acordo com o 4.º Relatório de Avaliação do IPCC, são necessárias, nos países desenvolvidos, reduções colectivas das emissões de gases com efeito de estufa na margem superior da gama compreendida entre 25 e 40% até 2020, comparativamente aos níveis de 1990, a fim de alcançar, apenas com uma probabilidade de 50%, o objectivo de 2º C,

H.
Considerando que é necessário ter em conta as mudanças radicais observadas, nas últimas décadas, no mundo geopolítico, em que alguns países em desenvolvimento são agora importantes actores económicos e políticos, dando origem a um novo equilíbrio de poderes e influências, que comporta novos papéis e novas responsabilidades,

I.
Considerando que os países europeus têm de fazer escolhas decisivas para preservar a sua prosperidade e segurança futuras e que a adopção de um objectivo de redução das emissões de gases com efeito de estufa conforme com os objectivos climáticos da UE pode ser conjugada com uma economia mais saudável, um aumento dos empregos verdes e da inovação,

J.
Considerando que, de acordo com algumas estimativas, as mulheres representam 70% da população pobre a nível mundial, realizam 2/3 do total de horas trabalhadas, mas possuem menos de 1% do património, razão pela qual estão menos aptas a adaptarem-se às alterações climáticas e são mais vulneráveis às mesmas,

K.
Considerando que o artigo 7.º dos Acordos de Cancún salienta que "a igualdade de género e a participação efectiva das mulheres e dos povos indígenas são importantes para uma actuação efectiva relativamente a todos os aspectos das alterações climáticas",

L.
Considerando que existem diferenças substanciais em matéria de âmbito de aplicação, estrutura e concepção entre a informação relativa à utilização das terras, à reafectação das terras e à silvicultura (LULUCF) facilitada nos termos da CQNUAC e a contabilidade do sector LULUCF nos termos do Protocolo de Quioto, o que compromete os esforços de atenuação das alterações climáticas envidados pelas Partes,

M.
Considerando que a contabilidade da actividade de “gestão florestal”, que é responsável pela maioria das emissões do sector LULUCF, é voluntária ao abrigo do Protocolo do Quioto, 

N.
Considerando que o Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial de 2010 estima que o custo incremental global da atenuação e adaptação às alterações climáticas nos países pobres se situará entre 170 e 275 mil milhões de dólares americanos por ano até 2030, 

O.
Considerando que qualquer acordo sobre as alterações climáticas deve ter em conta os processos de desenvolvimento existentes tanto a nível internacional (nomeadamente os ODM e a Declaração de Paris sobre a eficácia da ajuda ao desenvolvimento) como a nível nacional (Programas de Acção Nacionais de Adaptação),

P.
Considerando que a ajuda da UE deve contribuir para que os países em desenvolvimento abandonem progressivamente o desenvolvimento baseado em altos teores de carbono e se dotem de infra-estruturas com baixos teores de carbono, e que a ajuda da UE deve também apoiar o desenvolvimento económico local, a criação de empregos verdes e a redução da pobreza e não deve ser condicionada ou utilizada para subsidiar empresas da UE, 

Q.
Considerando que o nível actual de empréstimos do Banco Mundial para apoiar a produção de energia fóssil deve ser coerente com o objectivo de redução das emissões de gases com efeito de estufa,

R.
Considerando que os parlamentares, nomeadamente de países em desenvolvimento, podem e devem desempenhar um papel fundamental nesta agenda, assegurando a responsabilização e eficácia governamentais e oferecendo simultaneamente uma ligação vital em termos de conhecimentos com os cidadãos, aspectos importantes para garantir a capacidade de adaptação de um país às alterações climáticas,

S.
Considerando que os mecanismos financeiros existentes são complexos e se encontram fragmentados; considerando que o compromisso de despender 0,7% do PNB em APD para atingir os ODM não foi respeitado pela maioria dos países doadores; considerando que os mecanismos financeiros da CQNUAC dependem de reconstituições realizadas através de contribuições voluntárias de doadores,

T.
Considerando que a melhoria da gestão florestal constitui um pré-requisito fundamental para uma redução sustentável da desflorestação; considerando ainda que é necessário repercutir nas negociações sobre o clima as experiências anteriores em matéria de combate da desflorestação e da degradação das florestas, tais como o Plano de Acção FLEGT da UE, que tem como objectivo reduzir o abate ilegal de árvores através de uma melhor gestão no sector florestal,

U.
Considerando que deve ser criado um sistema comum para monitorizar todos os tipos de financiamento disponíveis para o financiamento da adaptação às alterações climáticas, de forma a garantir um sistema de financiamento responsável e transparente,

Objectivos fundamentais

1.
Exorta as Partes a assegurarem a conclusão de um amplo acordo internacional justo, ambicioso e juridicamente vinculativo pós-2012, assente no sistema internacional baseado nas normas do Protocolo de Quioto, consentâneo com o objectivo de 2º C e a ocorrência, no mais breve trecho, do pico das emissões nacionais e mundiais de gases com efeito de estufa;

2.
Apela aos Chefes de Estado e de Governo de todo o mundo para que dêem provas de uma verdadeira liderança e vontade política durante as negociações e confiram a máxima prioridade a esta matéria;

3.
Exorta a União Europeia a confirmar, pública e inequivocamente, o seu forte empenho no Protocolo de Quioto e a adoptar todas as medidas necessárias para evitar qualquer disparidade entre os períodos de compromissos nos termos do Protocolo de Quioto; exorta, por conseguinte, a União Europeia a declarar abertamente, antes de Durban, que está disposta a continuar com o segundo período de compromissos nos termos do Protocolo de Quioto e a definir medidas concretas para colmatar a ‘disparidade de gigatoneladas’, ou seja, a diferença entre os actuais níveis de ambição e os níveis requeridos para manter o aquecimento global abaixo de 2º C;  insta a UE a assegurar que essa disparidade seja identificada e quantificada em Durban e a reclamar a adopção de medidas tendentes a superá-la; 

4.
Reconhece, porém, a necessidade de progressos comparáveis na via da Convenção para assegurar um acordo internacional pós-2012 justo, ambicioso e juridicamente vinculativo, que respeite o objectivo de 2º C; assinala, neste contexto, a importância de celebrar alianças (subglobais) com os Estados mais progressistas a fim de incutir um novo ímpeto ao processo de negociação; insta a COP a acordar num mandato de duração específica para a implementação, no mais breve trecho, o mais tardar em 2015, de um acordo juridicamente vinculativo ao abrigo da Convenção; assinala, neste contexto, que os países industrializados necessitam de reduzir as suas emissões em 25 a 40% relativamente aos níveis de 1990, até 2020, enquanto que o grupo dos países em desenvolvimento deve atingir uma meta que se situe abaixo da taxa de crescimento das emissões actualmente prevista, ou seja, da ordem dos 15% a 30% até 2020;

5.
Exorta todos os parceiros internacionais a colmatarem a disparidade de gigatoneladas observada entre os resultados da investigação científica e as actuais promessas das Partes e a assumirem compromissos e adoptarem acções em matéria de redução das emissões que sejam mais ambiciosos do que os contidos no Acordo de Copenhaga, baseados no princípio de uma "responsabilidade comum, mas diferenciada", bem como a adoptarem medidas para combater as emissões da aviação e do transporte marítimo internacionais, bem como dos HFC, a fim de assegurar a coerência com o objectivo de 2º C; verifica que uma importante medida para sensibilizar as Partes e lograr compromissos mais ambiciosos consiste numa comunicação circunstanciada sobre as consequências que para nós advêm das actuais promessas e o que se impõe empreender; 

6.
Assinala a importância de realizar progressos na Conferência de Durban no respeitante ao reforço da implementação dos Acordos de Cancún e ao estabelecimento da data em que as emissões globais de gases com efeito de estufa atinjam o seu pico e de um objectivo de redução global das emissões para 2050, definindo um percurso claro rumo a 2050 que inclua objectivos intermédios em matéria de redução das emissões globais, bem como à consecução de um acordo sobre os instrumentos políticos para garantir o cumprimento dos objectivos definidos e ao acometer da questão geral da forma futura dos compromissos tanto dos países desenvolvidos, como dos países em desenvolvimento; reitera que, de acordo com as provas científicas apresentadas pelo IPCC, o objectivo de 2º C requer que as emissões globais de gases com efeito de estufa atinjam o seu pico o mais tardar em 2015 e sofram, até 2050, uma redução de pelo menos 50% em relação aos níveis de 1990, continuando em seguida a diminuir;

7.
Insta a que a Conferência de Durban estabeleça um processo de análise da adequação dos compromissos de redução das emissões com base no ano em que estas atingirão o seu pico e à luz do objectivo de redução previsto para 2050, bem como do objectivo referente a 2° C;

8.
Acolhe com satisfação o Roteiro de transição para uma economia hipocarbónica competitiva em 2050, que fixa metas a longo prazo que reconfirmam o objectivo da UE de redução das emissões de gases com efeito de estufa em 80-95% até 2050, a fim de conter as alterações climáticas abaixo do limite de 2° C; assinala que a redução de 80% até 2050 deve ser realizada no interior da UE e que uma redução linear faz sentido sob o ponto de vista económico;

9.
Reitera que as emissões cumulativas são decisivas para o sistema climático; nota que, mesmo cumprindo os objectivos para 2050 de acordo com o estabelecido no roteiro da Comissão, a UE continuaria a ser responsável, em termos de emissões de gases com efeito de estufa, por cerca do dobro da sua percentagem per capita do balanço global de carbono compatível com os 2° C, e que atrasar a redução das emissões equivale a aumentar significativamente a quota cumulativa;

10.
Congratula-se com as últimas comunicações e análises da Comissão sobre o modo de alcançar os 30%; apoia a opinião aí sustentada segundo a qual, independentemente do resultado das negociações internacionais, é do interesse da UE fixar um objectivo de protecção climática superior a 20%, uma vez que tal teria simultaneamente o efeito de criar empregos verdes, crescimento e segurança;

11.
Exorta a UE e os Estados­Membros, nutrindo expectativas realistas no tocante aos prováveis resultados da Convenção sobre as Alterações Climáticas em Durban, a concluírem o maior número possível de acordos parciais, nomeadamente, nos domínios científico, da transferência de tecnologias e LULUCF, por forma a conseguirem progressos gerais positivos nas negociações, transmitindo, assim, segurança relativamente às políticas e negociações futuras em matéria de alterações climáticas;

12.
Insta a UE e os seus Estados­Membros a desenvolverem o princípio da "justiça climática"; insiste no facto de que, se não se conseguir restringir as alterações climáticas, se dará azo às maiores injustiças, já que serão sobretudo afectadas as populações pobres dos países pobres;

13.
Recorda que os países pobres são os mais vulneráveis aos impactos das alterações climáticas e são os menos aptos a adaptarem-se;

14.
Realça que as respostas às alterações climáticas têm impacto na igualdade de género a todos os níveis, pelo que, a fim de assegurar soluções benéficas para todos e evitar o agravamento de desigualdades, se impõe integrar a dimensão de género nas políticas em matéria de clima, em conformidade com os acordos globais sobre a integração da dimensão de género em todas as políticas e a Convenção para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres;

Estratégia da UE

15.
Salienta a necessidade de um desenvolvimento mais vasto e eficaz da diplomacia externa da UE em matéria de clima por parte de todas as instituições da UE, antes de Durban (nomeadamente no respeitante às relações UE-África), que deve procurar conferir uma maior clareza ao perfil da UE no domínio da política climática, imprimindo uma nova dinâmica às negociações internacionais sobre o clima e encorajando os parceiros de todo o mundo a introduzirem igualmente reduções vinculativas das emissões, bem como medidas apropriadas de adaptação e atenuação das alterações climáticas, em particular no que se refere à proposta da UE a favor de uma descarbonização total até 2050;

16.
Solicita à União Europeia que se coloque na vanguarda e pugne por uma política ambiciosa da UE em matéria de clima que reduza as alterações climáticas, a fim de evidenciar as vantagens de uma tal política e de incentivar outros países a seguirem o seu exemplo;

17.
Salienta, neste contexto, a importância de a União Europeia, enquanto actor de primeiro plano, falar em uníssono a favor de um acordo internacional ambicioso e com um elevado nível de ambição nas negociações COP 17 e de se manter unida a este respeito;

18.
Destaca a posição excepcional da União Europeia enquanto entidade supranacional que - no intuito de assegurar métodos de trabalho mais eficazes - tem vindo a substituir a unanimidade pela maioria qualificada na sua actividade deliberativa, o que poderia igualmente representar uma via futura para a CQNUAC;

19.
Assinala que, a fim de proporcionar um novo impulso e uma importância renovada às futuras negociações, há também que conferir uma ênfase particular às alterações climáticas, propiciando possibilidades económicas e uma via rumo a sociedades mais eficientes em matéria de utilização dos recursos, de um modo geral; 

20.
Sustenta que o reforço de capacidades – não só no respeitante à transferência de tecnologias, mas também de um modo geral –, se reveste de importância vital e requer uma abordagem integrada e uma arquitectura institucional eficiente que incentive as sinergias e a coordenação;

21.
Salienta a importância da integração sistemática da igualdade de género como questão transversal na estrutura de governação do fundo para o clima e nas orientações operacionais;

22.
Frisa que uma participação equilibrada em termos de género na tomada de decisões em todas as fases e aspectos do financiamento se revela essencial; exorta a UE a pugnar por uma representação feminina de, no mínimo, 40% em todos os órgãos pertinentes;

23.
Salienta que, se a UE for relutante em avançar no sentido de um segundo período de compromissos nos termos do Protocolo de Quioto, será transmitida uma mensagem assaz negativa aos países em desenvolvimento;

Desenvolver os Acordos de Cancún na Conferência de Durban

24.
Congratula-se com os bem sucedidos Acordos de Cancún na COP 16, em 2010, ao reconhecer o problema global e premente das alterações climáticas e ao estabelecer metas e meios de combate às mesmas, restaurando, simultaneamente, a confiança no processo CQNUAC como sendo o meio para encontrar uma solução global no domínio das alterações climáticas; convida todos os participantes a manterem a atmosfera positiva das negociações em Cancún e espera que a Conferência de Durban permita avançar no sentido da prossecução e do reforço de um regime climático multilateral regulamentado;

25.
Recorda, nomeadamente, o reconhecimento do objectivo de 2º C nos Acordos de Cancún (incluindo o reconhecimento da necessidade de considerar, no contexto de uma primeira revisão, o reforço da meta global a longo prazo, com base nos melhores conhecimentos científicos disponíveis, em relação a um aumento de 1,5º da temperatura média global), e o estabelecimento de um processo de definição da data em que as emissões globais de gases com efeito de estufa atingem o seu pico e de um objectivo de redução global das emissões para 2050, bem como medidas políticas que permitam a consecução dos objectivos definidos;

26.
Exorta as Partes a tirarem partido da Conferência de Durban para porem em funcionamento os necessários mecanismos acordados, como o Fundo Verde para o Clima e o Comité de Adaptação, e a colocarem a tónica no desenvolvimento do Mecanismo Tecnológico (incluindo o Centro e a Rede de Tecnologia do Clima) e do registo de inscrição das medidas de atenuação dos países em desenvolvimento que solicitam o apoio internacional, bem como a abordarem as questões-chave pendentes e a realizarem progressos no que respeita à questão da forma jurídica de um futuro quadro pós-2012, incluindo um calendário para o efeito;

27.
Salienta a necessidade de continuar a desenvolver, na Conferência de Durban, as disposições em matéria de transparência aplicáveis a compromissos e acções, bem como a necessidade de chegar a acordo sobre um programa de trabalho claro nesse domínio, incluindo a monitorização, notificação e verificação (MRV);

28.
Observa que continuam a existir disparidades entre as abordagens sectoriais e as abordagens não baseadas no mercado e salienta a particular necessidade de abordar a produção e o consumo de HFC, em conformidade com o Protocolo de Montreal; indica a necessidade de uma abordagem internacional abrangente das emissões antropogénicas não-CO2 relevantes para o clima, sobretudo atendendo a que os custos de redução destas emissões são inferiores aos das reduções previstas no sector do carbono, mesmo tendo em consideração o actual preço do carbono; reclama uma reforma dos mecanismos baseados em projectos, como o MDL e a IC, evitando o recurso a infraestruturas hipercarbónicas mediante a utilização inadequada de mecanismos flexíveis, que conduzem a custos globais superiores, para alcançar o objectivo da descarbonização, através da introdução de normas rigorosas de qualidade dos projectos, que garantam o respeito pelos direitos humanos e novas reduções fiáveis, verificáveis e reais das emissões, que também apoiam o desenvolvimento sustentável nos países em desenvolvimento; subscreve, além disso, o ponto de vista da Comissão, segundo o qual é necessário adoptar mecanismos sectoriais para os países em desenvolvimento economicamente mais avançados relativamente ao período posterior a 2012, ainda que o MDL de grande qualidade deva continuar a estar disponível para os países menos desenvolvidos; insta à criação de novos mecanismos de crédito de compensação sectoriais internacionais para assegurar a integridade ambiental e incorporar as vantagens climáticas que ultrapassem o desvio de 15-30% previsto para manter o statu quo;

29.
Solicita que a eficácia ambiental dos objectivos de redução das emissões constantes do Anexo I seja o princípio orientador da abordagem da UE relativamente às normas internacionais de contabilidade para a gestão florestal e a mecanismos flexíveis, bem como à tomada em conta de qualquer ultrapassagem de objectivos durante o primeiro período de compromissos nos termos do Protocolo de Quioto, tendo em vista os objectivos pós-2012;

30.
Reconhece a importância da adaptação pró-activa às consequências inevitáveis das alterações climáticas, sobretudo nas regiões do mundo mais afectadas pelas alterações climáticas e, em particular, para proteger os grupos mais vulneráveis das sociedades, razão pela qual apela à obtenção de um acordo em Durban que contenha compromissos de natureza política e financeira sólidos, no intuito de auxiliar os países em desenvolvimento em causa a reforçarem as suas capacidades;

Financiamento 
31.
Recorda que os países desenvolvidos se comprometeram a disponibilizar novos recursos adicionais provenientes de fontes públicas e privadas, durante o período 2010-2012, num montante mínimo de 30 000 milhões de dólares americanos e de 100 000 milhões de dólares americanos por ano até 2020, com especial destaque para os países vulneráveis e menos desenvolvidos; exorta a Comissão e os Estados­Membros a honrarem os seus compromissos e a garantirem que os recursos destinados às medidas de adaptação e atenuação sejam aditados ao objectivo de 0,7% do PNB consagrado à APD, especificando o montante dessas dotações que provirá dos dinheiros públicos; salienta, ainda, a necessidade de mobilizar recursos internos e internacionais de todas as fontes possíveis, para contribuir para a consecução deste objectivo, e de identificar uma trajectória favorável a medidas adicionais de redução de emissões durante o período compreendido entre 2013 e 2020; solicita à Conferência das Partes que defina um quadro para o financiamento da luta contra as alterações climáticas durante o período intermédio de 2013-2020;  salienta igualmente a necessidade de esses financiamentos serem concedidos com base em regras justas, transparentes e não discriminatórias e de serem acompanhados de um reforço efectivo das capacidades, da redução das barreiras pautais e não pautais sobre bens, serviços e investimentos ambientais, do apoio concreto às infra-estruturas de baixas emissões e de regras bem definidas e fiáveis;

32.
Salienta a necessidade de uma variedade de fontes e insta as Partes a estudarem outras fontes de financiamento a longo prazo que ofereçam os necessários novos fluxos financeiros adicionais, adequados e previsíveis;

33.
Solicita à UE e aos seus Estados­Membros que assegurem uma informação completa e transparente sobre a execução do financiamento de arranque rápido, bem como o apoio oportuno à execução de medidas de atenuação e adaptação nos países em desenvolvimento, e salienta a necessidade de evitar um défice de financiamento após 2012 (quando terminar o período de financiamento de arranque rápido) e de envidar esforços para identificar formas de aumentar o financiamento da luta contra as alterações climáticas entre 2013 e 2020;

34.
Salienta a importância de estatísticas fiáveis sobre as emissões, de dados comparáveis e de relatórios de avaliação periódicos;

35.
Solicita que a Conferência de Durban tome medidas concretas para dar execução aos Acordos de Cancún no que se refere ao financiamento a longo prazo, incluindo as fontes e o aumento do financiamento de arranque rápido a partir de 2013; solicita, neste contexto, o recurso a fontes de financiamento inovadoras e que seja criado, a nível internacional, um imposto sobre as transacções financeiras e que as receitas sejam utilizadas, em particular, para apoiar as acções no domínio do clima nos países em desenvolvimento, em conformidade com os objectivos estabelecidos ao abrigo da CQNUAC; 

36.
Solicita às Partes que tornem o Fundo Verde para o Clima inteiramente operacional e que o desenvolvam de forma a assegurar que este tenha capacidade para apoiar a transição para um desenvolvimento com baixas emissões de carbono e resistente às alterações climáticas nos países em desenvolvimento;

37.
Solicita à Conferência das Partes que apresente uma definição do princípio de "novo e adicional"; 

38.
Insta a UE a definir e criar uma rubrica orçamental separada para o financiamento climático, de modo a assegurar que o financiamento da luta contra as alterações climáticas seja efectivamente novo e adicional;

39.
Recorda que a contribuição colectiva da UE para os esforços de atenuação e as necessidades de adaptação dos países em desenvolvimento não deve ser inferior a 30 000 milhões de euros por ano até 2020, um montante que poderá aumentar em função dos novos conhecimentos adquiridos sobre a gravidade das alterações climáticas e a dimensão dos seus custos;

40.
Realça a importância da previsibilidade e da continuidade no financiamento da luta contra as alterações climáticas; solicita plena transparência e medidas adequadas para assegurar o aumento do financiamento da luta contra as alterações climáticas entre 2013 e 2020; solicita, neste contexto, que seja posto termo à contabilidade dupla;

41.
Exorta a Comissão a definir, com a maior brevidade possível, as modalidades e os instrumentos necessários para promover e facilitar a contribuição do sector privado para o financiamento a favor dos países em desenvolvimento;

42.
Insta a Comissão a velar por que os acordos sobre a protecção dos direitos de propriedade intelectual concluídos no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC), que são um instrumento fundamental para encorajar a participação do sector privado na difusão de novas tecnologias, não sejam postos em causa;

43.
Lembra que os actuais fluxos financeiros destinados ao clima para os países em desenvolvimento, embora estejam a aumentar, abrangem apenas uma fracção (menos de 5%) dos valores que se calcula que os países em desenvolvimento irão precisar durante várias décadas;

44.
Insiste na necessidade de criar uma arquitectura financeira coerente para as alterações climáticas em Durban, em especial para garantir que não exista um défice de financiamento após 2012; salienta, neste contexto, que são necessários novos recursos (ou seja uma taxa sobre as transacções financeiras, a emissão de direitos de saque especiais, taxas sobre a navegação/aviação, etc.) e mecanismos de execução eficazes;

45.
Defende o estabelecimento de um mecanismo de observância que assegure um cumprimento mais eficaz dos compromissos assumidos em matéria de redução da emissão de gases com efeito de estufa, financiamento, tecnologias e reforço de capacidades;

46.
Exorta os doadores a comprometerem-se a estabelecer o valor dos fundos para reconstituições do Fundo para o Ambiente Mundial, e neste contexto, a continuarem a dar prioridade aos países africanos e a atribuírem recursos financeiros com base nas necessidades e prioridades dos países;

47.
Exorta a Comissão e os Estados–Membros da UE a estabelecerem melhores associações entre os ODM e as alterações climáticas, incorporando o impacto e a adaptação às alterações climáticas nos projectos e programas destinados à consecução dos ODM, bem como em todas as estratégias de âmbito mais vasto que visem reduzir a pobreza e nas políticas de desenvolvimento; neste contexto, insta a Comissão a melhorar a sua ferramenta de comunicação de informações financeiras com vista a facilitar a análise financeira dos compromissos da UE relativos ao clima, bem como a aumentar a integração das questões relativas às alterações climáticas nas políticas de desenvolvimento;

48.
Recorda que só o financiamento público é fundamental para chegar às comunidades mais vulneráveis que lutam para se adaptar às alterações climáticas, e ajudar os países pobres a adoptar estratégias de desenvolvimento sustentáveis; salienta ainda que a Comissão e os governos dos Estados­Membros devem garantir que este financiamento seja adicional aos objectivos de ajuda existentes de acordo com o n.° 3 do artigo 4.° da CQNUAC; exorta a Comissão a prever, de acordo com o Plano de Acção de Bali de Dezembro de 2007, critérios para um "financiamento adicional para a luta contra as alterações climáticas" de uma forma mensurável, notificável e verificável;

49.
Recorda que, embora tenha como objectivo contribuir para a redução da poluição, o princípio do poluidor–pagador enfrenta dificuldades de implementação nos países em desenvolvimento; insta, por conseguinte, a que o financiamento do combate às alterações climáticas nos países em desenvolvimento aborde esta questão de forma mais aprofundada;

50.
Convida o Banco Mundial a assegurar que a carteira do Banco seja "inteligente do ponto de vista do clima";

51.
Salienta a necessidade de assegurar a igualdade de género em todos os organismos responsáveis pelo financiamento da luta contra as alterações climáticas, incluindo o Conselho do Fundo Verde para o Clima e eventuais conselhos delegados para financiamentos distintos; sublinha que os membros da sociedade civil, incluindo representantes de organizações especializadas em questões de igualdade de género e grupos de mulheres, devem ter a oportunidade de participar activamente no trabalho do Conselho do Fundo Verde para o Clima e de todos os seus conselhos delegados;

52.
Salienta que as desigualdades de género no acesso a recursos, como o crédito, os serviços de divulgação, a informação e a tecnologia, devem ser tidas em conta no desenvolvimento de actividades de atenuação; sublinha que os esforços de adaptação devem ter em conta, de forma sistemática e eficaz, os impactos a nível de género das alterações climáticas em domínios como a energia, os recursos hídricos, a segurança alimentar, a agricultura e as pescas, a biodiversidade e os serviços ligados aos ecossistemas, a saúde, a indústria, a concentração das populações, a gestão de catástrofes, os conflitos e a segurança;

Transformação no sentido de uma economia e de uma indústria sustentáveis

53.
Salienta que são numerosos os países que estão rapidamente a enveredar por uma nova economia verde, por várias razões, incluindo a protecção do clima, a escassez de recursos e a eficiência da sua utilização, a segurança energética, a inovação e a competitividade; assinala, nomeadamente, a importância dos programas de investimento consagrados à transição energética em países como os Estados Unidos, a China e a Coreia do Sul; exorta a Comissão a analisar esses programas, incluindo os níveis de ambição dos mesmos, e a avaliar o risco de perda da posição de vanguarda da UE;

54.
Congratula-se com estes esforços internacionais e reitera que a acção coordenada a nível internacional ajuda a dar resposta às preocupações relativas às fugas de carbono, em particular nos sectores de elevada intensidade energética; exorta à celebração de um acordo que garanta condições internacionais equitativas para as indústrias com elevada intensidade de emissões de carbono;

55.
Manifesta a sua preocupação pelo facto de a crise financeira e orçamental que afecta as economias da maior parte dos países industrializados ter refreado a atenção dedicada por estes governos às negociações internacionais sobre as alterações climáticas em Durban; considera que os esforços envidados pela União Europeia para transformar a sua economia não deverão esmorecer, nomeadamente com vista a evitar a perda de empregos, em particular no que diz respeito aos empregos verdes, e que a UE deve convencer os seus parceiros em todo o mundo, incluindo a China e os Estados Unidos, de que é possível reduzir as emissões sem perda de competitividade e de empregos, em especial se tal for realizado de forma colectiva;

56.
Salienta a necessidade de desenvolver e aplicar com urgência uma estratégia global para as matérias-primas e os recursos, incluindo em matéria de eficiência dos recursos em todos os sectores da economia nos países desenvolvidos e nos países em desenvolvimento, a fim de se alcançar um crescimento económico sustentável e de longo prazo, e exorta a UE e os seus Estados­Membros a darem o exemplo neste domínio; insta a UE e os seus Estados­Membros a apoiarem os países em desenvolvimento tanto a nível nacional como local, disponibilizando, para o efeito, competências em matéria de práticas sustentáveis de extracção mineira, aumento da eficiência dos recursos, reutilização e reciclagem;

57.
Considera que as abordagens sectoriais, associadas a limites aplicáveis a toda a economia nos países industrializados, podem contribuir para conciliar as acções em matéria de clima com a competitividade e o crescimento económico; salienta a importância de se adoptar uma abordagem sectorial, horizontal e holística das emissões industriais como mais-valia para as negociações internacionais e os objectivos europeus em matéria de CO2; espera que tal abordagem possa também ser incluída num quadro internacional de acções em matéria de clima posterior a 2012;

58.
Destaca o papel do MDL no processo de redução das emissões e de aceleração da transferência de tecnologia por parte da indústria europeia; recorda a necessidade de proceder à reforma do MDL, a fim de impor normas de qualidade rigorosas que assegurem o elevado nível dos projectos, com reduções suplementares das emissões que sejam fiáveis, verificáveis e reais, e que apoiem igualmente o desenvolvimento sustentável nos países em causa; entende que, no futuro, o MDL deverá ser circunscrito aos países menos avançados;

59.
Recorda que um mercado mundial de comércio de emissões de carbono poderá constituir uma base sólida que permita reduções significativas das emissões e condições concorrenciais equitativas para a indústria; insta a UE e os seus parceiros a, no futuro imediato, encontrarem a forma mais eficaz de promover ligações entre o regime de comércio de emissões da UE e outros regimes de comércio de emissões que visem a criação de um mercado global de carbono e que permitam uma maior diversidade de opções de dedução, uma melhoria das dimensões do mercado e da liquidez, maior transparência e, por último, uma afectação mais eficaz de recursos;

Investigação e tecnologia

60.
Congratula-se com o acordo celebrado em Cancún relativo ao Quadro de Adaptação de Cancún com vista a melhorar as acções em matéria de adaptação às alterações climáticas e sobre a criação de um mecanismo para as tecnologias que inclua um comité executivo tecnológico e um centro e uma rede de tecnologia do clima, com vista a melhorar o desenvolvimento e a transferência de tecnologia, estabelecendo o justo equilíbrio entre adaptação, mitigação e direitos de propriedade intelectual, a fim de conferir plena operacionalidade a este instrumento;

61.
Sublinha que o desenvolvimento e a implantação de tecnologias de ponta são a chave para combater as alterações climáticas e, simultaneamente, convencer os parceiros da União Europeia em todo o mundo de que a redução de emissões é viável sem implicar a perda de competitividade e emprego; apela à assunção de um compromisso internacional no sentido de aumentar os investimentos em investigação e desenvolvimento no domínio das tecnologias de ponta nos sectores pertinentes; considera fundamental que a Europa dê o exemplo, aumentando substancialmente a despesa destinada à investigação de tecnologias industriais e energéticas eficientes e que respeitem o clima, e que desenvolva uma estreita cooperação científica neste domínio com os seus parceiros internacionais, tais como os países BRIC e os Estados Unidos;

62.
Considera que a inovação é fundamental para manter o aquecimento global abaixo dos 2° C e assinala que existem diversos incentivos à inovação; exorta a Comissão a avaliar os vários mecanismos de recompensa das empresas inovadoras, os quais variam consoante a capacidade de cada empresa de promover a inovação e de transferir e aplicar tecnologias a nível mundial;

63.
Sublinha a importância da construção de uma cooperação mais estreita entre a Europa e os PMD; exorta, por conseguinte, a Comissão a avançar, antes da conferência de Durban, com ideias que visem a criação de programas comuns de investigação em matéria de fontes de energia alternativas e sobre formas de a UE promover a cooperação entre os diversos sectores industriais dos países desenvolvidos e dos países em desenvolvimento, em particular os de África;

64.
Insta à criação de um quadro institucional que permita abordar todos os aspectos do desenvolvimento e da transferência de tecnologias destacando, nomeadamente, as denominadas "tecnologias adequadas" (TA), concebidas com especial atenção aos aspectos ambientais, éticos, culturais, sociais, políticos e económicos da comunidade a que se destinam; insta à criação de agrupamentos de patentes, nos quais várias patentes de diferentes entidades, tais como empresas, universidades ou institutos de investigação, são colocadas à disposição de todos num agrupamento comum para a produção ou o aprofundamento da investigação e insta ao reconhecimento do direito de os países em desenvolvimento utilizarem todas as flexibilidades do TRIPS;

65. Assinala o enorme potencial que existe em matéria de energias renováveis nos países em desenvolvimento; convida a UE e os seus Estados­Membros a implementarem projectos na área das energias renováveis nos países em desenvolvimento e a disponibilizarem tecnologia, capacidade técnica e investimento;

66.
Considera que é necessária uma investigação adequada sobre a migração resultante das alterações climáticas para abordar esta questão de forma correcta;

Energia, eficiência energética e utilização eficiente dos recursos

67.
Lamenta que o potencial de poupança de energia não seja adequadamente explorado a nível internacional e na UE e sublinha que a poupança de energia possibilita a criação de emprego, poupança económica e segurança energética, competitividade e redução das emissões; insta a UE a conferir mais atenção à poupança de energia no quadro das negociações internacionais, quer nos debates em matéria de transferência de tecnologia, quer no contexto de planos de desenvolvimento ou ajuda financeira a favor dos países em desenvolvimento;

68.
Considera que, no que diz respeito às negociações sobre o clima, é fundamental que os países industrializados cumpram os compromissos assumidos em Copenhaga e em Cancún; apela à consecução rápida e coordenada a nível internacional do objectivo estabelecido na Cimeira do G-20 de Pittsburgh de suprimir, a médio prazo, os subsídios atribuídos aos combustíveis fósseis ineficazes, o que representaria uma contribuição importante para a protecção do clima e seria particularmente relevante no actual contexto de défice público em muitos países;

69.
Assinala que se calcula que 2 mil milhões de pessoas em todo o mundo continuem privadas de acesso a energia sustentável e a preços acessíveis; salienta a necessidade de acometer a questão da pobreza energética em conformidade com os objectivos em matéria de política climática; observa que as tecnologias energéticas se encontram disponíveis e permitem assegurar simultaneamente a protecção do ambiente à escala mundial e as necessidades locais de desenvolvimento;

70.
Considera que a Europa deve apoiar os esforços da África do Sul no sentido de permitir aos países africanos encontrarem parceiros e financiamentos para investimentos em matéria de energias renováveis e tecnologias verdes; 

Utilização dos solos, reafectação dos solos e silvicultura (LULUCF)

71.
Exorta a um acordo em Durban sobre um regime LULUCF rigoroso, que reforce o grau de ambição das Partes visadas no Anexo I, que seja concebido de modo a conduzir a uma redução das emissões provenientes da silvicultura e da utilização dos solos, que exija das Partes visadas no Anexo I que comuniquem quaisquer aumentos de emissões geradas por actividades LULUCF e que sejam coerentes com os compromissos assumidos pelas Partes no sentido de proteger e aumentar os sumidouros e os depósitos de gases com efeito de estufa, a fim de assegurar a integridade ambiental do contributo do sector para a redução de emissões; insta, por conseguinte, a que sejam adoptadas medidas para o reconhecimento do valor do armazenamento de carbono dos produtos de madeira abatida; 

72.
Considera que a informação LULUCF deve referir-se a um ano/período histórico fixo e ser aplicada tanto à vertente do Protocolo de Quioto como à da Convenção;

73.
Solicita, neste contexto, a inclusão obrigatória das emissões (eliminação e libertação) provenientes da gestão das florestas no anexo I relativo aos compromissos de redução LULUCF das Partes após 2012;

74.
Insta a Comissão, os Estados­Membros e todas a Partes a trabalharem, no quadro do Órgão Subsidiário de Consulta Científica e Tecnológica e de outros fóruns internacionais, no sentido de ser estabelecida uma nova definição de floresta, reconhecida pelas Nações Unidas e assente no bioma, reflectindo as grandes diferenças em matéria de biodiversidade, bem como os valores de carbono dos diferentes biomas, embora estabelecendo uma clara distinção entre florestas autóctones e as dominadas pelas monoculturas de árvores e pelas espécies alóctones;

75.
Constata com preocupação que se aceite a neutralidade em termos de carbono da biomassa usada para fins energéticos, que rege a contabilidade no âmbito da CQNUAC; solicita o estabelecimento de novas normas de contabilidade mais sólidas que indiquem o verdadeiro potencial de redução dos gases com efeito de estufa;

76.
Encoraja a criação de um fundo que recompense ou ofereça incentivos à redução das emissões através de práticas sustentáveis de gestão do território, incluindo a conservação das florestas, a gestão florestal sustentável, medidas destinadas a impedir a desflorestação, a florestação e a agricultura sustentável;

77.
Recorda que, para reduzir as emissões provenientes da desflorestação e da degradação das florestas, é necessário afastarmo-nos de um processo limitado de quantificação dos fluxos de carbono florestal, passando a uma abordagem mais vasta, que inclua a identificação das causas directas e subjacentes da desflorestação, com base num processo de consulta semelhante ao processo de consulta dos acordos de parceria voluntários;

Redução das emissões resultantes da desflorestação e da degradação das florestas 
78.
Reconhece a necessidade de segurança regulamentar num mecanismo de financiamento a longo prazo do REDD+; insta a Conferência das Partes a definir um mecanismo de mobilização de financiamentos adicionais para o REDD+ provenientes tanto de fontes públicas como de fontes privadas;

79.
Salienta a necessidade de prosseguir as acções na COP 17 visando a implementação do REDD+ (reduzir as emissões resultantes da desflorestação e da degradação florestal) e de acometer quaisquer eventuais deficiências a este respeito, em particular no tocante ao financiamento a longo prazo e a sistemas sólidos e transparentes de controlo florestal, sobretudo no referente à consulta efectiva das partes e das comunidades autóctones e locais;

80.
Sublinha que a concepção do mecanismo REDD+ deve assegurar benefícios significativos para a biodiversidade e para os serviços vitais do ecossistema para além da atenuação das alterações climáticas, devendo contribuir para o reforço dos direitos e a melhoria das condições de vida dos grupos da população que dependem da floresta, especialmente as comunidades autóctones e locais;

81.
Entende que o mecanismo de financiamento do REDD deve basear-se em critérios de desempenho, incluindo a governação no sector florestal, e ter em consideração os objectivos do Plano Estratégico para a Biodiversidade 2011 acordados na COP 10 da CDB em Nagoya;

82.
Assinala a necessidade de acelerar o financiamento público de medidas REDD+ em função do desempenho para premiar a redução da desflorestação por comparação com os valores de referência nacionais, visando pôr cobro à perda bruta de floresta tropical até 2020, o mais tardar;

83.
Lamenta que o financiamento do programa REDD radique numa definição tão lata de floresta que permite incluir plantações de monocultura de espécies alóctones; entende que tal definição pode (constituir um incentivo pernicioso para) desviar o financiamento da protecção tão necessária das florestas antigas e primárias para novas plantações comerciais, bem como da inovação;

84.
Insta, por outro lado, a UE a certificar-se de que o REDD+ inclui mecanismos de salvaguarda que garantam que os direitos dos povos que vivem nas florestas não sejam violados e que o abate de florestas seja travado de forma eficaz; em particular, insiste em que o REDD+ não prejudique qualquer progresso realizado até à data no âmbito do FLEGT (Aplicação da Legislação, Governação e Comércio no Sector Florestal), em especial no que diz respeito à governação florestal e à clarificação e reconhecimento de direitos consuetudinários sobre a terra;

Transportes marítimos e aviação internacional

85.
Regozija-se com os recentes progressos registados na Organização Marítima Internacional (OMI) quanto à introdução de medidas de eficiência energética de carácter obrigatório aplicáveis à navegação internacional, mas observa que tal apenas pode ser visto como um primeiro passo; exorta a UE a insistir na adopção de objectivos ambiciosos para a redução das emissões no transporte marítimo, a fim de encorajar a OMI a realizar maiores progressos a nível da adopção de medidas necessárias para lograr reduções de emissões, globalmente vinculativas, provenientes dos transportes marítimos, na CQNUAC;

86.
Sublinha que, devido ao aumento do tráfego marítimo, as emissões provenientes do transporte marítimo aumentarão apesar destas medidas, dado que as mesmas se aplicam apenas aos novos navios; considera, por conseguinte, que é necessário conferir maior atenção a abordagens alternativas (como, por exemplo, a fixação do preço do carbono ou outras medidas centradas na tecnologia, inclusive para os navios existentes);

87.
Exorta a UE a assegurar que a totalidade do impacto da aviação seja tido em conta num acordo internacional sob a forma de metas de redução das emissões vinculativas para a aviação e insta todos os intervenientes a velar por que estes objectivos sejam apoiados por estruturas de execução; é seu entender que a resolução deste problema se tornou cada vez mais premente e apoia a inclusão da aviação no sistema europeu de transacção de licenças de emissão;

88.
Reconhece o princípio de uma "responsabilidade comum, mas diferenciada" e recomenda a introdução de instrumentos internacionais com metas de redução global de emissões, a fim de reduzir o impacto climático da aviação internacional e dos transportes marítimos;

Delegação do Parlamento Europeu

89.
É seu entender que a delegação da UE desempenha um papel vital nas negociações sobre as alterações climáticas e, por conseguinte, considera inaceitável que os Deputados ao Parlamento Europeu não tenham podido participar nas reuniões de coordenação da UE em anteriores Conferências das Partes; espera que pelo menos os presidentes da delegação do Parlamento Europeu possam participar nas reuniões de coordenação da UE em Durban;

90.
Observa que, em conformidade com o Acordo-Quadro concluído entre a Comissão e o Parlamento Europeu em Novembro de 2010, a Comissão deve facilitar a inclusão de Deputados ao Parlamento Europeu, na qualidade de observadores, nas delegações da União que negoceiam acordos multilaterais; recorda que, em conformidade com o Tratado de Lisboa (artigo 218.º do TFUE), o Parlamento Europeu deve dar a sua aprovação à celebração de acordos entre a União e países terceiros ou organizações internacionais;

91.
Recorda a obrigação das Partes na CQNUAC de encorajarem a maior participação possível no processo CQNUAC, incluindo a participação de organizações não governamentais; exorta à participação do Fórum Internacional dos Povos Indígenas nas negociações da COP 17, uma vez que esses povos são particularmente afectados pelas alterações climáticas e pela adaptação às mesmas;

*

*        *

92.
Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, aos governos e parlamentos dos Estados­Membros e ao Secretariado da CQNUAC, solicitando a sua distribuição a todas as Partes Contratantes que não pertençam à UE.
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